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NOME - RG – NOTA PROVA DIDÁTICA – NOTA PROVA ESCRITA 
– NOTA PROVA TÍTULOS NOTA FINAL

Fábio Vicente Leite - 33.652.555-2 – 9,0 – 8,5 – 8,0 – 8,5
Sula Glaucia Lage Drumond Pacheco - 20.038.074-6 – 10,0 – 

8,5 – 8,0 – 8,5
Proc. 3591/2019-FM

 CAMPUS DE RIO CLARO
 Instituto de Geociências e Ciências Exatas
 Despacho do Diretor de 07/05/2020.
Homologando “ad referendum” da Congregação, o resultado 

final do concurso público de Provas e Títulos para contratação de 01 
(um) PROFESSOR SUBSTITUTO, por prazo determinado, em caráter 
emergencial, para atender excepcional interesse público, no período 
relativo ao ano letivo de 2020, e pelo prazo máximo de 10 meses, 
em 12 horas semanais de trabalho, sob o regime jurídico da CLT e 
legislação complementar, na área de Geociências, sub-área de conhe-
cimento de Geografia Física e no conjunto de disciplinas: “Análise de 
Impactos Ambientais, Biogeografia, Análise da Paisagem e Hidrolo-
gia”, junto ao Departamento de Geografia do Instituto de Geociên-
cias e Ciências Exatas, objeto do edital 04/2020- STDARH/IGCE/CRC.

(P. 41/2020-IGCE/CRC)
 Despacho do Diretor de 07/05/2020.
Homologando “ad referendum” da Congregação, o resultado 

final do concurso público de Provas e Títulos para contratação de 01 
(um) PROFESSOR SUBSTITUTO, por prazo determinado, em caráter 
emergencial, para atender excepcional interesse público, no período 
relativo ao ano letivo de 2020, e pelo prazo máximo de 10 meses, 
em 12 horas semanais de trabalho, sob o regime jurídico da CLT e 
legislação complementar, na área de Matemática, sub-áreas Análise, 
Álgebra, Geometria e Topologia, Matemática Aplicada e Física Mate-
mática, no conjunto de disciplinas: " Cálculo Diferencial e Integral 
I, Cálculo Diferencial e Integral III, Cálculo I, Cálculo Diferencial e 
Integral II, Cálculo Diferencial e Integral IV e Cálculo II”, junto ao 
Departamento de Matemática do Instituto de Geociências e Ciências 
Exatas, objeto do edital 246/2019- STDARH/IGCE/CRC.

(P. 1200/2019-IGCE/CRC)
 Despacho do Diretor de 07/05/2020.
Homologando “ad referendum” da Congregação, o resultado 

final do concurso público de Provas e Títulos para contratação de 01 
(um) PROFESSOR SUBSTITUTO, por prazo determinado, em caráter 
emergencial, para atender excepcional interesse público, no período 
relativo ao ano letivo de 2020, e pelo prazo máximo de 10 meses, 
em 12 horas semanais de trabalho, sob o regime jurídico da CLT e 
legislação complementar, na área de Matemática, sub-áreas Análise, 
Álgebra, Geometria e Topologia, Matemática Aplicada e Física Mate-
mática, no conjunto de disciplinas: " Cálculo I, Cálculo II e Cálculo III”, 
junto ao Departamento de Matemática do Instituto de Geociências e 
Ciências Exatas, objeto do edital 03/2020- STDARH/IGCE/CRC.

(P. 1198/2019-IGCE/CRC)

 FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

 CONVOCAÇÃO
A Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar 

convoca o (a) candidato (a), PRICILA FABIANA GOMES DE OLIVEIRA 
portador (a) do CPF: 349.481.708-10, classificado (a) em 4º lugar no 
processo seletivo de pessoal, realizado por essa fundação na função 
de TÉCNICO DE ENFERMAGEM (PRAZO DETERMINADO) – 003/2020, 
para comparecer no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de 
publicação desta, no setor de Recursos Humanos da Fundação.

O não cumprimento no referido prazo implicará na perda de 
seus direitos, sendo convocado o candidato posterior para assumir 
referida vaga.

Atenciosamente,
Valquíria Aparecida Bazzo da Cunha
Gerente de Recursos Humanos
FAMESP
CONVOCAÇÃO
A Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar convo-

ca o (a) candidato (a), GABRIELLA DA CRUZ SANTOS portador (a) do 
CPF: 391.030.898-86, classificado (a) em 5º lugar no processo seletivo 
de pessoal, realizado por essa fundação na função de TERAPEUTA 
OCUPACIONAL – 142/2018, para comparecer no prazo de 3 (três) 
dias úteis, a contar da data de publicação desta, no setor de Recursos 
Humanos da Fundação.

O não cumprimento no referido prazo implicará na perda de 
seus direitos, sendo convocado o candidato posterior para assumir 
referida vaga.

Atenciosamente,
Valquíria Aparecida Bazzo da Cunha
Gerente de Recursos Humanos
FAMESP
ASSUNTO: DESPACHO DO DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDA-

ÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MÉDICO E HOSPITALAR.
 - PRORROGANDO, por mais 6 (SEIS) MESES, a contar da data 

de vencimento; o prazo de validade do PROCESSO SELETIVO DE 
PESSOAL para admissão, em regime CLT, para as UNIDADES ADMI-
NISTRADAS PELA FAMESP NA CIDADE DE BOTUCATU, na seguinte 
função descrita abaixo, nos termos do artigo 115 da constituição do 
Estado de São Paulo, a saber:

EDITAL - FUNÇÃO - VENCIMENTO
INICIAL - VENCIMENTO
PRORROGAÇÃO
103/2019 - VIGIA – CSE – 20H - 08/05/2020 - 08/11/2020
Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, 07 de 

maio de 2020.
Prof.Dr.Antonio Rugolo Júnior
Diretor Presidente
- FAMESP -
ASSUNTO: DESPACHO DO DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDA-

ÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MÉDICO E HOSPITALAR.
 - PRORROGANDO, por mais 1 (UM ANO), a contar da data 

de vencimento; o prazo de validade do PROCESSO SELETIVO DE 
PESSOAL para admissão, em regime CLT, para as UNIDADES ADMI-
NISTRADAS PELA FAMESP NA CIDADE DE BOTUCATU, nas seguintes 
funções descrita abaixo, nos termos do artigo 115 da constituição do 
Estado de São Paulo, a saber:

EDITAL - FUNÇÃO - VENCIMENTO
INICIAL - VENCIMENTO
PRORROGAÇÃO
036/2019 - OFICIAL ADMINISTRATIVO (DETERMINADO) - 

23/05/2020 - 23/05/2021
039/2019 - AUXILIAR DE PESQUISA I - 04/06/2020 - 04/06/2021
Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, 07 de 

maio de 2020.
Prof.Dr.Antonio Rugolo Júnior
Diretor Presidente
- FAMESP -
 Resultado Final
Processo Seletivo Médico Ginecologista Oncológico 

037/2020 - HEB-Bauru
Insc. - Nome - CPF - Nota - Cla.
1 - Elisa Beatriz Simioni - 322.388.148- 41 - 15,00 - 1
Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, 06 

de maio de 2020

 BEC - Bolsa Eletrônica 
de Compras

 SECRETARIA DE GOVERNO

 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

 CENTRO DE FINANÇAS
MAIO/2020

UG LIQUIDANTE N° da PD VALOR
512802 2020PD02292 2.400,00

11. O resultado do concurso será proclamado pela comissão 
julgadora imediatamente após seu término, em sessão pública.

12. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

13. A indicação dos candidatos será feita por examinador, 
segundo as notas por ele conferidas.

14. Será proposto para nomeação os quatro candidatos que 
obtiverem o maior número de indicações da comissão julgadora.

15. O empate de indicações será decidido pela Congrega-
ção, ao apreciar o relatório da comissão julgadora, prevalecendo 
sucessivamente, a média geral obtida, o maior título universitá-
rio e o maior tempo de serviço docente na USP.

16. A posse do candidato indicado ficará sujeita à aprova-
ção em exame médico realizado pelo Departamento de Perícias 
Médicas do Estado (DPME), nos termos do Artigo 47, VI da Lei 
nº 10.261/68.

17. A nomeação do docente aprovado no concurso, assim 
como as demais providências decorrentes, será regida pelos 
termos da Resolução 7271/2016 (Alterada pela Resolução 
7603/2018).

18. O docente em RDIDP deverá manter vínculo empregatí-
cio exclusivo com a USP, nos termos do artigo 197 do Regimento 
Geral da USP.

19. O concurso terá validade imediata e será proposto para 
nomeação somente o candidato indicado para o cargo posto 
em concurso.

20. O candidato será convocado para posse pelo Diário 
Oficial do Estado.

Informações adicionais, bem como as normas pertinentes 
ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados na 
Assistência Técnica Acadêmica da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo, 
essas informações poderão ser solicitadas por meio de mensa-
gem eletrônica ao Serviço de Apoio aos Colegiados da Facul-
dade, em colegiados_fea@usp.br. As mensagens serão abertas 
e respondidas de segunda a sexta-feira, das 9 às 12 horas e 
das 14 às 17 horas, exceto nos feriados e nos dias 12 de junho 
e 10 de julho.

 FACULDADE DE ZOOTECNIA E 
ENGENHARIA DE ALIMENTOS
 Retificação do D.O. de 01-04-2020 – Executivo – Seção 

I – Página 115
Edital ATAC/FZEA 13/2020 de TRANSFERÊNCIA EXTERNA, 

onde se lê: “...Artigo 2º Período de Inscrição. Parágrafo único: 
08 e 09 de junho de 2020”; leia-se o correto: “...Artigo 2º Perí-
odo de Inscrição. Parágrafo único: 15 e 16 de julho de 2020”, 
onde se lê: “Artigo 4°...Parágrafo 2º - Na impossibilidade de 
comparecimento pessoal, a documentação supracitada poderá 
ser entregue por terceiro acompanhado de procuração assinada 
pelo candidato (anexo I) ou por meio de mensagem eletrônica 
enviada para graduacaofzea@usp.br até às 23h59 minutos do 
dia 09 de junho de 2020”, leia-se: “Artigo 4°...Parágrafo 2º - Na 
impossibilidade de comparecimento pessoal, a documentação 
supracitada poderá ser entregue por terceiro acompanhado de 
procuração assinada pelo candidato (anexo I) ou por meio de 
mensagem eletrônica enviada para graduacaofzea@usp.br até 
às 23h59 minutos do dia 16 de julho de 2020.”

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

 REITORIA

 DIRETORIA GERAL DE RECURSOS 
HUMANOS
 Divisão de Gestão de Pessoal
COMUNICADO
A Diretoria Geral de Recursos Humanos, por intermédio 

da Divisão de Gestão de Pessoal, comunica que PERMANECE 
SUSPENSA a aplicação das provas escritas objetiva e disserta-
tiva do concurso público para a função de Médico Plantonista 
em Medicina Intensiva – Edital de abertura nº 02/2020, face 
a repercussão causada pela pandemia de CORONAVIRUS e as 
medidas emergenciais adotadas.

Os candidatos serão informados sobre uma nova data de 
aplicação das provas escritas, em data oportuna, por meio de 
edital divulgado no site www.dgrh.unicamp.br, publicação no 
Diário Oficial do Estado – DOE e e-mail.

 Divisão de Gestão de Pessoal
A Diretoria Geral de Recursos Humanos, por intermédio 

da Divisão de Gestão de Pessoal, comunica que PERMANECE 
SUSPENSA a aplicação das provas escritas objetiva e dissertativa 
do concurso público para a função de Médico Plantonista Clínico 
Geral, Edital de abertura nº 04/2020, face a repercussão causada 
pela pandemia de CORONAVIRUS e as medidas emergenciais 
adotadas.

Os candidatos serão informados sobre uma nova data de 
aplicação das provas escritas, em data oportuna, por meio de 
edital divulgado no site www.dgrh.unicamp.br, publicação no 
Diário Oficial do Estado – DOE e e-mail.

 Divisão de Gestão de Pessoal
COMUNICADO
A Diretoria Geral de Recursos Humanos, por intermédio 

da Divisão de Gestão de Pessoal, comunica que PERMANECE 
SUSPENSA a aplicação das provas escritas objetiva e disserta-
tiva do concurso público para a função de Médico Plantonista 
Hematologista, Edital de abertura nº 05/2020, face a repercus-
são causada pela pandemia de CORONAVIRUS e as medidas 
emergenciais adotadas.

Os candidatos serão informados sobre uma nova data de 
aplicação das provas escritas, em data oportuna, por meio de 
edital divulgado no site www.dgrh.unicamp.br, publicação no 
Diário Oficial do Estado – DOE e e-mail.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 CAMPUS DE BOTUCATU
 Faculdade de Medicina
 Edital nº 155-2020-FM
 - Resultado final da Prova de Títulos, Escrita e Didática
 - Torna-se público o resultado das provas de Títulos, Escrita e 

Didática do concurso público para contratação de 01 (um) Professor 
Substituto, por prazo determinado, em caráter emergencial, para 
atender excepcional interesse público, no ano letivo de 2020, em 12 
(doze) horas semanais de trabalho, sob o regime da CLT e Legislação 
Complementar, no conjunto de disciplinas: “Medicina Interna II, 
Medicina Interna III - Nefrologia”, junto ao Departamento de Clínica 
Médica da Faculdade de Medicina do Campus de Botucatu.

O(s) candidato(s) poderá(ão) solicitar revisão de notas no 
prazo de 3 dias úteis, contados da data desta publicação, mediante 
requerimento dirigido à Congregação da Faculdade de Medicina do 
Câmpus de Botucatu.

Candidatos Habilitados:
NOME - RG – NOTA PROVA TÍTULOS – NOTA PROVA ESCRITA 

–NOTA PROVA DIDÁTICA – NOTA FINAL
Rogerio Carvalho de Oliveira – 34.742.809-5 – 9,5 – 9,0 – 

10,0 – 9,5
Proc. 3589/2019-FM
Edital nº 156-2020-FM
 - Resultado da Prova de Títulos, Escrita e Didática
 - Torna-se público o resultado das provas de Títulos, Escrita e 

Didática do concurso público para contratação de 02 (dois) Professo-
res Substitutos, por prazo determinado, em caráter emergencial, para 
atender excepcional interesse público, no ano letivo de 2020, em 12 
(doze) horas semanais de trabalho, sob o regime da CLT e Legislação 
Complementar, no conjunto de disciplinas: “Clínica Médica, Medicina 
Interna I e Medicina Interna III”, junto ao Departamento de Clínica 
Médica da Faculdade de Medicina do Campus de Botucatu.

O(s) candidato(s) poderá(ão) solicitar revisão de notas no 
prazo de 3 dias úteis, contados da data desta publicação, mediante 
requerimento dirigido à Congregação da Faculdade de Medicina do 
Câmpus de Botucatu.

Candidatos Habilitados:

http://www.fea.usp.br/fea/concursos-e-processos-seletivos/docente/
roteiro-e-normas No memorial deverão estar destacadas as publi-
cações referentes aos últimos cinco anos imediatamente anteriores 
à inscrição.

Parágrafo segundo: Não serão admitidos como comprovação 
dos itens constantes do memorial links de Dropbox ou Google 
Drive ou qualquer outro remetendo a página passível de alteração 
pelo próprio candidato.

Parágrafo terceiro: Para fins do inciso II, não serão aceitas 
atas de defesa sem informação sobre homologação quando a 
concessão do título de Doutor depender dessa providência no 
âmbito da Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato 
desde já ciente de que neste caso a ausência de comprovação 
sobre tal homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

Parágrafo quarto: Os docentes em exercício na USP serão 
dispensados das exigências referidas nos incisos III e IV, desde que 
as tenham cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

Parágrafo quinto: Os candidatos estrangeiros serão dispensa-
dos das exigências dos incisos III, IV e V, devendo comprovar que 
se encontram em situação regular no Brasil.

Parágrafo sexto: O candidato estrangeiro aprovado no con-
curso e indicado para o preenchimento do cargo só poderá tomar 
posse se apresentar visto temporário ou permanente que faculte 
o exercício de atividade remunerada no Brasil.

Parágrafo sétimo: No ato da inscrição, os candidatos portado-
res de necessidades especiais deverão apresentar solicitação para 
que se providenciem as condições necessárias para a realização 
das provas.

Parágrafo oitavo: É de integral responsabilidade do candidato 
a realização do upload de cada um de seus documentos no campo 
específico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigi-
tal.usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

Parágrafo nono: É de integral responsabilidade do candidato 
a apresentação de seus documentos em sua inteireza (frente e 
verso) e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente 
de que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

Parágrafo décimo: Não será admitida a apresentação extem-
porânea de documentos pelo candidato, ainda que em grau de 
recurso.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação da Faculda-
de de Economia, Administração e Contabilidade, em seu aspecto 
formal, publicando-se a decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
de trinta a cento e vinte dias, a contar da data da publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 134, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. O concurso será realizado segundo critérios objetivos, em 
duas fases, por meio de atribuição de notas em provas, assim 
divididas:

1ª fase (eliminatória)
I - prova escrita – peso 3
2ª fase
I - julgamento do memorial com prova pública de arguição 

- peso 4
II - prova didática - peso 3
Parágrafo primeiro: A convocação dos inscritos para a realização 

das provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
Parágrafo segundo: Será eliminado do concurso o candidato 

que não estiver presente no horário de início das provas, inclui-se o 
horário de início de leitura da prova escrita, no horário da ciência das 
listas de pontos das provas escrita e didática e no horário de ciência 
do cronograma da segunda fase.

I - Primeira fase: Prova Escrita de caráter eliminatório
4. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral e 

doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no art. 139, e 
seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

I – a comissão organizará uma lista de dez pontos, com base 
no programa do concurso e dela dará conhecimento aos candidatos, 
vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, sendo permitido 
exigir-se dos candidatos a realização de outras atividades nesse 
período;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, imedia-
tamente após tomar conhecimento de seus enunciados, se entender 
que não pertencem ao programa do concurso, cabendo à comissão 
julgadora decidir, de plano, sobre a procedência da alegação;

III – sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de cinco 
horas de duração da prova;

IV – durante sessenta minutos, após o sorteio, será permitida 
a consulta a livros, periódicos e outros documentos bibliográficos;

V – as anotações, efetuadas durante o período de consulta, 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas em 
papel rubricado pela comissão e anexadas ao texto final;

VI – a prova, que será lida em sessão pública pelo candidato, 
deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos membros 
da comissão julgadora, ao se abrir a sessão;

VII – cada prova será avaliada, individualmente, pelos membros 
da comissão julgadora;

VIII – serão considerados habilitados para a 2ª fase os candida-
tos que obtiverem, da maioria dos membros da comissão julgadora, 
nota mínima sete;

IX – a comissão julgadora apresentará, em sessão pública, as 
notas recebidas pelos candidatos.

5. Participarão da segunda fase somente os candidatos aprova-
dos na primeira fase.

II – Segunda fase: Prova Pública de Arguição e Julgamento do 
Memorial e Prova Didática

Da prova pública de arguição e julgamento do memorial
6. O julgamento do memorial, expresso mediante nota global, 

incluindo arguição e avaliação, deverá refletir o mérito do candidato.
Parágrafo único – No julgamento do memorial, a comissão 

apreciará:
I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática universitária;
III – atividades relacionadas à prestação de serviços à comu-

nidade;
IV – atividades profissionais ou outras, quando for o caso;
V – diplomas e outras dignidades universitárias.
Da prova didática
7. A prova didática será pública, com a duração mínima de 

quarenta e máxima de sessenta minutos, e versará sobre o programa 
da área de conhecimento acima mencionada, nos termos do artigo 
137 do Regimento Geral da USP.

I – a comissão julgadora, com base no programa do concurso, 
organizará uma lista de dez pontos, da qual os candidatos tomarão 
conhecimento imediatamente antes do sorteio do ponto;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, imedia-
tamente após tomar conhecimento de seus enunciados, se entender 
que não pertencem ao programa do concurso, cabendo à comissão 
julgadora decidir, de plano, sobre a procedência da alegação;

III – a realização da prova far-se-á 24 (vinte e quatro) horas após 
o sorteio do ponto as quais serão de livre disposição do candidato, 
não se exigindo dele nesse período a realização de outras atividades;

IV – o candidato poderá utilizar o material didático que julgar 
necessário;

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos em 
grupos de, no máximo, três, observada a ordem de inscrição, para fins 
de sorteio e realização da prova;

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a 
Comissão Julgadora deverá interromper o candidato;

VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º 
minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota zero ao 
candidato na respectiva prova.

Do julgamento da segunda fase
8. Ao término da apreciação das provas, cada candidato terá 

de cada examinador uma nota final que será a média ponderada 
das notas por ele conferidas nas duas fases, observados os pesos 
mencionados no item 3.

9. As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

10. A nota obtida pelo candidato aprovado na prova escrita 
irá compor a média final da segunda fase, com peso 3.

 UNIDADE: COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EMERGENCIAL: MÉDICO I
ESPECIALIDADE: CLÍNICA MÉDICA
EDITAL Nº 12/2020
EDITAL DE TORNANDO SEM EFEITO
A Coordenadoria de Serviços de Saúde da Secretaria de Estado 

da Saúde, por meio da Comissão Especial de Processo Seletivo 
Simplificado Emergencial, instituída para o presente certame, TORNA 
SEM EFEITO a Portaria do Coordenador de Serviços de Saúde nº 
09/2020, de 04.05.2020, publicado em D.O.E de 06/05/2020, do Pro-
cesso Seletivo Simplificado Emergencial para a categoria de Médico 
I especialidade Clínica Médica, por ter sido publicado indevidamente.

 UNIDADE: COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EMERGENCIAL: MÉDICO I 

E TECNICO DE ENFERMAGEM
EDITAL Nº 13/2020
EDITAL DE RETIFICAÇÃO
A COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de 

Estado da Saúde, por meio da Comissão Especial de Processo Sele-
tivo Simplificado Emergencial, instituída para o presente certame, 
RETIFICA o Edital nº 006/ 2020, publicado em D.O.E de 05 /05 / 2020, 
do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EMERGENCIAL para o cargo 
de Médico I e Técnico de Enfermagem.

ONDE SE LÊ:
TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLI-

FICADO para 537 (quinhentos e trinta e sete) CONTRATAÇÃO(ÕES) 
POR TEMPO DETERMINADO – CTD, sendo 181 (cento e oitenta e 
um) MÉDICOS I, (sendo, 172 para ampla concorrência e 09 para 
candidato com deficiência) e 356 (trezentos e cinquenta e seis) 
TÉCNICOS DE ENFERMAGEM (sendo, 338 para ampla concorrência 
e 18 para candidato com deficiência), destinados às unidades 
subordinadas.

LEIA-SE:
TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLI-

FICADO para 535 (quinhentos e trinta e cinco)
CONTRATAÇÃO(ÕES) POR TEMPO DETERMINADO – CTD, 

sendo 179 (cento e setenta e nove) MÉDICOS I, (sendo, 170 para 
ampla concorrência e 09 para candidato com deficiência) e 356 
(trezentos e cinquenta e seis) TÉCNICOS DE ENFERMAGEM (sendo, 
338 para ampla concorrência e 18 para candidato com deficiência), 
destinados às unidades subordinadas.

ONDE SE LÊ:
CARGO: MÉDICO I
Nº DE VAGA(S): 181 (cento e oitenta e um), sendo 172 (cento 

e setenta e dois) para Ampla Concorrência e 09 (nove) para Candi-
datos com Deficiência.

LEIA-SE:
CARGO: MÉDICO I
Nº DE VAGA(S): 179 (cento e setenta e nove) , sendo 170 (cento 

e setenta) para Ampla Concorrência e 09 (nove) para Candidatos 
com Deficiência.

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA USP

 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO
EDITAL HCRP N.º 18/2020
O Órgão Setorial de Recursos Humanos do Hospital das Clínicas 

de Ribeirão Preto, torna público a CLASSIFICAÇÃO FINAL do Concur-
so Público para a função-atividade de MÉDICO I - RADIOLOGIA E 
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM, Processo HCRP n.º 1776/2020.

CLASSIFICAÇÃO FINAL
Classificação - Nome - RG - CPF - Nota
1 - JULIO CESAR NATHER JUNIOR - 303649203 - 345.904.998-

78 - 78,20
2 - GABRIEL DE LION GOUVEA - 470616945 - 039.871.511-

45 - 75,00
3 - MARIANNA ANGELO PALMEJANI ALBACETE - 413512009 - 

217.683.198-55 - 72,60
4 - LEONOR GARBIN SAVARESE HERNANDES - 435092108 - 

318.065.848-75 - 72,52
5 - VITOR FAEDA DALTO - 459925271 - 352.492.478-65 - 72,20
6 - WILLIAM TEIXEIRA HADDAD JUNIOR - 358286712 - 

405.271.868-21 - 62,20

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 FACULDADE DE ECONOMIA, 
ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE
 Edital FEA-USP nº 10/2020 - ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO 

CONCURSO PÚBLICO DE TÍTULOS E PROVAS VISANDO O PROVI-
MENTO DE 4 (QUATRO) CARGOS DE PROFESSOR DOUTOR NO 
DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA FACULDADE DE ECONOMIA, 
ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE DA UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO.

O Diretor da Faculdade de Economia, Administração e Contabili-
dade da Universidade de São Paulo torna público a todos os interes-
sados que, de acordo com o decidido pela Congregação em sessão 
ordinária realizada em 15.04.2020, estarão abertas, pelo prazo de 
60 dias, das 9 horas (horário de Brasília) do dia 01 de junho até às 
17 horas (horário de Brasília) do dia 31 de julho de 2020, as inscri-
ções ao concurso público de títulos e provas para provimento de 4 
(quatro) cargos de Professor Doutor, referência MS-3, em Regime de 
Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), claros/cargos 
números 1235338, 1235346, 1235354 e 1235362, com o salário de 
R$ 11.069,17 (onze mil e sessenta e nove reais e dezessete centavos) 
ao mês, junto ao Departamento de Economia, na área de conheci-
mento “Teoria Econômica”, nos termos do art. 125, parágrafo 1º, do 
Regimento Geral da USP, e o respectivo programa que segue:

1. Teoria do Consumidor
2. Teoria da Firma
3. Equilíbrio Geral e Bem-Estar
4. Teoria dos Jogos
5. Estruturas de Mercado: monopólio, oligopólio, concorrência 

perfeita e monopolística
6. Externalidades
7. Bens Públicos
8. Informação Assimétrica
9. Crescimento Econômico
10. Consumo e Investimento
11. Determinação da Renda e Flutuações Econômicas
12. Política Fiscal
13. Política Monetária
14. Economia Aberta
15. Mercados de Crédito
O concurso será regido pelo disposto no Estatuto e no Regimen-

to Geral da Universidade de São Paulo e no Regimento da Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade.

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusivamente, 
por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao no período 
acima indicado, devendo o candidato apresentar requerimento 
dirigido ao Diretor da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade, contendo dados pessoais e área de conhecimento 
(especialidade) do Departamento a que concorre, anexando os 
seguintes documentos:

I – memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos 
publicados, das atividades realizadas pertinentes ao concurso e das 
demais informações que permitam avaliação de seus méritos, em 
formato digital.

II – prova de que é portador do título de Doutor outorgado pela 
USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

III – prova de quitação com o serviço militar para candidatos 
do sexo masculino;

IV – título de eleitor;
V – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstanciada 

emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do início do 
período de inscrições.

Parágrafo primeiro: Elementos comprobatórios do memorial 
referido no inciso I, que não puderem ser digitalizados, em decor-
rência de sua forma, tamanho e condições físicas, deverão ser 
apresentados até o último dia útil que antecede o início do concurso. 
O memorial poderá seguir o roteiro e as normas para a elaboração 
de memoriais destinados aos concursos docentes da FEA-USP, 
aprovados pela Congregação em 17.8.2005, disponível na página 

I especialidade Clínica Médica, por ter sido public
 UNIDADE: COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

I especialidade Clínica Médica, por ter sido public
 UNIDADE: COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EMERGENCIAL: MÉDICO I 
 UNIDADE: COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

E TECNICO DE ENFERMAGEM
EDITAL Nº 13/2020
EDITAL DE RETIFICAÇÃO
A COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria
EDITAL DE RETIFICAÇÃO
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

UNIDADE: COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

CARGO: MÉDICO I E TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

EDITAL Nº 006/2020 

 

ABERTURA DE INSCRIÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO E EMERGENCIAL 

 

A Unidade supracitada, autorizada pela Secretaria de Estado da Saúde, por meio da Comissão Especial de 

Contratação por Tempo Determinado, visando atender as deliberações contidas na Lei Complementar nº 

1.093, de 16/07/2009, em seu Artigo 1º inciso I e Artigo 2º, inciso II, devidamente autorizado pelo 

Excelentíssimo Senhor Governador, em despacho de 03/04/2020 , publicado no D.O.E. de 04/04/2020 , 

objetivando suprir necessidades de pessoal perante a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde, a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN), por meio da Portaria GAB/MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e o Plano de Contingência Nacional para Infecção 

Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), que desgarra da normalidade das situações cujo atendimento 

do serviço reclama satisfação imediata e sequenciada, incompatível com o regime normal de concursos, 

TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO para 537 (quinhentos e trinta e sete) 

CONTRATAÇÃO(ÕES) POR TEMPO DETERMINADO – CTD, sendo 181 (cento e oitenta e um) MÉDICOS I, 

(sendo, 172 para ampla concorrência e 09 para candidato com deficiência) e 356 (trezentos e cinquenta e 

seis) TÉCNICOS DE ENFERMAGEM (sendo, 338 para ampla concorrência e 18 para candidato com 

deficiência), destinados às unidades subordinadas. 

Os critérios estabelecidos no presente edital sofreram alterações em relação ao Edital n.º 001/2020 em 

decorrência dos resultados obtidos, que culminaram com a inabilitação de 92% dos candidatos inscritos e 

considerando que a participação no certame não acarreta ônus para o candidato e ainda a necessidade 

urgente de provimento dos cargos, destinado ao enfrentamento da Pandemia pelo novo Coronavírus 

(2019-nCoV), que desgarra da normalidade das situações cujo atendimento do serviço reclama satisfação 

imediata e sequenciada. 

 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1 - O presente Processo Seletivo obedece às regras expressas do Decreto nº 54.682, de 13/08/2009 e da 

Instrução Normativa – UCRH nº 02/2009, visando a complementação da força de trabalho das Unidades da 

Coordenadoria de Serviços de Saúde, para o atendimento à população no combate à pandemia do novo 

Coronavírus (2019-nCoV). 

2 - As inscrições serão recebidas a partir das 10h do dia 12/05/2020 até às 23h59 do dia 14/05/2020, 

observado o horário oficial de Brasília-DF, exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico da 

Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), não sendo aceita qualquer outra forma de inscrição ou inscrição 

fora do prazo. 
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3 - As contratações serão efetuadas em caráter temporário, com base na aludida Lei Complementar até que 

perdure o período da Pandemia do novo Coronavírus (2019-nCoV), ou até o limite de 12 (doze) meses, 

respeitando o quantitativo estabelecido em Autorização Governamental deliberada pelo Governador do 

Estado de São Paulo. 

4 - Os vencimentos iniciais e demais vantagens pecuniárias, a jornada de trabalho, número de vagas  

referentes aos cargos de MÉDICO I, regida pela Lei Complementar nº 1.193/2013 e TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM, regidas pela Lei Complementar nº 1.157/2011, constam do ANEXO II deste edital, 

conforme legislação vigente. 

 

II - DAS ATRIBUIÇÕES 

1 – As atribuições dos cargos estão relacionadas no ANEXO IV deste edital. 

 

III - DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, DAS INSCRIÇÕES E SEUS PRÉ-REQUISITOS 

- DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

1 - Tendo em vista que a presente seleção, tem como objetivo a formação de cadastro de profissionais de 

nível superior e técnico para triagem e atendimento direto ou indireto aos pacientes confirmados ou 

suspeitos de Coronavírus, fica vedada a participação e contratação de candidatos pertencentes ao grupo de 

pessoas consideradas vulneráveis frente ao novo Coronavírus (2019-nCoV), conforme segue: 

I – Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

II – Diabetes insulino-dependente; 

III – Insuficiência renal crônica; 

IV – Doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), enfisema pulmonar, asma moderada ou grave, 

tuberculose ativa ou sequela pulmonar decorrente de tuberculose; 

V – Doenças cardíacas graves, insuficiência cardíaca e hipertensão arterial sistêmica severa; 

VI – Imunodeprimidos, salvo aqueles acometidos com doenças autoimunes sem uso de 

imunossupressores. 

VII – Obesidade mórbida com IMC igual ou superior a 40; 

VIII – Cirrose ou insuficiência hepática; 

IX – Gestantes ou lactantes de crianças até 1 (um) ano de idade;  

X – Responsáveis pelo cuidado ou que coabitam com uma ou mais pessoas com confirmação de 

diagnóstico de infecção por COVID-19. 

 

VI - DAS INSCRIÇÕES E SEUS PRÉ-REQUISITOS: 

São requisitos básicos para inscrição: 

1.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado ou gozar das prerrogativas do Artigo 12, §1º, da Constituição 

Federal; 
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1.1.1 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de naturalização ordinária (Artigo 12, II, “a”, da 

Constituição Federal) deverá apresentar, no momento da contratação, o deferimento de seu pedido de 

nacionalidade brasileira pela autoridade federal competente; 

1.1.2 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de naturalização extraordinária (Artigo 12, II, “b”, da 

Constituição Federal) deverá comprovar, no momento da contratação, o preenchimento das condições 

exigidas na legislação federal para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apresentação de 

cópia do requerimento de naturalização junto ao Ministério da Justiça, com os documentos que o 

instruíram; 

1.1.3 - O candidato de nacionalidade portuguesa deverá comprovar, no momento da contratação, o 

preenchimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do estatuto de igualdade com brasileiros 

quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 19/09/2001), mediante a apresentação de cópia do 

requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, com os documentos que o instruíram. 

1.2 - Estar em gozo de boa saúde física e mental; 

1.3 - Não possuir deficiência incompatível com o exercício da atividade a ser desempenhada; 

1.4 - Possuir 18 anos completos; 

1.5 - Estar quite com a Justiça Eleitoral; 

1.6 - Ter boa conduta; 

1.7 - Não exercer cargo, emprego ou função pública na Administração direta e indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso XVI do Artigo 37 da 

Constituição Federal e inciso XVIII do Artigo 115 da Constituição Estadual; 

1.8 - Os pré-requisitos específicos para as categorias de MÉDICO I e TÉCNICO DE ENFERMAGEM constam 

no ANEXO III deste edital.  

2. - a inscrição efetuada neste Processo Seletivo Simplificado, não acarretará custo adicional, uma vez que 

não tem taxa de inscrição estabelecida para participação no mesmo. 

3 - No ato da inscrição, que serão realizadas, exclusivamente, pela internet, no endereço eletrônico da 

Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br ), o candidato deverá observar os procedimentos estabelecidos a 

seguir: 

a) ler atentamente este Edital e a ficha de inscrição; 

b) preencher a ficha de inscrição e transmitir as documentações necessárias, incluindo os títulos 

(sistema upload) que serão objeto de seleção e classificação, pela internet. 

c) Os documentos deverão ser anexados por meio de upload, no site da Fundação VUNESP 

(www.vunesp.co.br) no período das 10h do dia 12/05/2020 até às 23h59 do dia 14/05/2020.  

 Para o envio dos documentos o(a) candidato(a) deverá seguir os procedimentos apresentado no 

ambiente de inscrição. 

d) Durante o período estabelecido para o envio dos documentos o(a) candidato(a) poderá excluir 

documentos já enviados ou acrescentar novos documentos, acessando o link próprio deste 

Concurso Público, no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br). 
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3.1 - O preenchimento correto dos dados no ato da inscrição é de responsabilidade exclusiva do candidato, 

não sendo admitidas alegações de erro e alterações de dados após efetivada a inscrição. 

3.2 - A constatação da existência de declarações falsas, inexatas ou divergências entre os dados informados 

na inscrição e documentos apresentados, em qualquer etapa regida por este Edital, determinará o 

cancelamento da inscrição ou o desligamento, caso já contratado, bem como a anulação de todos os atos 

decorrentes, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, sendo assegurado o direito de recurso. 

3.3 - A Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado e a  Coordenadoria de Serviços de Saúde 

e a Fundação Vunesp não se responsabilizaram  por inscrições não finalizadas por motivos de ordem 

técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação e de 

transmissão de dados, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impeçam a 

transferência de dados.  

3.4 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento integral destas disposições e a aceitação tácita das 

condições do presente Processo Seletivo Simplificado, tais como se acham definidas neste Edital e nas 

normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas, 

acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.5 - Não será cobrada taxa de inscrição para a participação neste Processo Seletivo Simplificado; 

4 - Serão contabilizados para efeito de pontuação somente as documentações necessárias transmitidas 

pela internet que esteja dentro das especificações contidas no Capítulo VII deste edital. 

5 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá 

solicitar a inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante o preenchimento de campo 

disponível na própria ficha de inscrição. 

6 - Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 

do candidato com clareza; 

7 - Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros documentos diferentes dos definidos, inclusive 

carteiras funcionais; 

8 - Não serão recebidas inscrições por via postal ou fax e nem fora do prazo previsto neste edital.  

 

V - DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

1 - Serão reservados 5% das vagas para candidatos com deficiência nos termos da Lei Complementar nº 683 

de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932 de 08/11/2002, bem como Decreto nº 59.591 de 

14/10/2013, desde que o número de vagas atinja o percentual estabelecido. 

2 - O candidato com deficiência deverá declarar na Ficha de Inscrição o tipo de deficiência, devendo ainda:  

2.1 - Apresentar, no ato da contratação, original e cópia, a qual ficará retida na unidade, de laudo médico 

atestando o tipo de deficiência e o grau, com expressa referência ao Código Internacional de Doenças – CID 

10, citação do nome do candidato carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico 

responsável por sua emissão; 
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2.1.1 - A validade do laudo médico a que se refere o subitem anterior, será de até 24 (vinte e quatro) meses 

anteriores à inscrição quando a deficiência for permanente ou de longa duração e de 12 (doze) meses 

anteriores à inscrição nas demais situações. 

3 - O candidato com deficiência deverá avaliar sua condição de participação no certame, com base nas 

atribuições elencadas no anexo IV deste edital; 

3.1 - Conforme estipulado no item “6” do Capítulo XI deste edital, a contratação fica condicionada ao 

resultado do laudo da inspeção de saúde. Caso seja verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 

atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 

4 - As pessoas com deficiência participarão do certame em igualdade de condições com os demais 

candidatos no que se refere à avaliação, aos critérios de aprovação. 

5 - O candidato que não preencher os campos da ficha de inscrição, reservado ao candidato com 

deficiência, terá exaurido seus direitos especiais relativos à deficiência com relação ao Processo Seletivo 

Simplificado, seja qual for o motivo alegado. 

6 - O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes deste 

Capítulo não poderá impetrar recurso em favor de sua condição. 

7 - O candidato com deficiência, se classificado na forma deste Capítulo, além de figurar na lista de 

classificação geral com todos os candidatos, terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 

deficiência e será convocado nos termos do Artigo 7º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013. 

 

VI - DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS 

1 - O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer uso do sistema de pontuação diferenciada, nos 

termos da Lei Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, de 19/12/2018. 

2 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato deve, no ato de inscrição do processo seletivo 

simplificado, cumulativamente: 

2.1 - declarar-se preto, pardo ou indígena; 

2.2 - declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso público ou processo seletivo no 

âmbito do Estado de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em decorrência da 

falsidade da autodeclaração, nos termos do disposto no parágrafo único, do artigo 4º, da Lei Complementar 

nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e 

2.3 - manifestar interesse em utilizar a pontuação diferenciada. 

3 -  Durante o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato preto, pardo ou indígena, 

que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são conferidas pela legislação, deverá marcar a opção de 

que deseja se beneficiar do sistema de pontuação diferenciada. 

3.1 - É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento no Formulário Eletrônico de 

Inscrição que deseja se beneficiar do sistema de pontuação diferenciada. 

4 - É permitido ao candidato preto, pardo ou indígena manifestar que não deseja se beneficiar do sistema 

de pontuação diferenciada, para tanto terá seus direitos exauridos quanto à sua utilização, submetendo-se 
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às regras gerais estabelecidas no edital do certame, e não poderá impetrar recurso em razão desta opção, 

seja qual for o motivo alegado. 

5 - A veracidade da declaração de que trata o subitem “2.1” deste Capítulo será objeto de verificação por 

parte da Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado e, constatada a falsidade da 

autodeclaração, o candidato será eliminado do certame, conforme previsto no artigo 4º, parágrafo único, 

da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; 

5.1 - Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, que optaram por participar do processo seletivo 

simplificado pelo sistema de pontuação diferenciada, terão sua fenotipia (aparência) verificada no 

momento da contratação de modo a ser confirmado a autodeclaração firmada pelo candidato no ato de 

inscrição; 

5.1.1 - Somente os candidatos classificados no processo seletivo simplificado e que foram beneficiados pelo 

sistema de pontuação diferenciada terão sua fenotipia  (aparência) averiguada. 

5.2 - Para aferição da veracidade da autoclassificação de candidatos pretos e pardos será verificada a 

fenotipia (aparência) e, caso subsistam dúvidas, será então considerado o critério da ascendência; 

5.2.1 - Para isso, o candidato deverá levar no ato da contratação, documento idôneo, com foto, de pelo 

menos um de seus genitores, em que seja possível a verificação do preenchimento do requisito previsto 

para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada. 

5.3 - Para verificação da veracidade da autoclassificação do candidato indígena será exigido o Registro 

Administrativo de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o Registro Administrativo de 

Nascimento de Índio – Rani de um de seus genitores, no momento da contratação; 

5.4 - Compete à Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado decidir, em juízo de retratação, 

com o auxílio da Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, quando for o caso, os 

pedidos de reconsideração interpostos por candidatos contra a decisão que constatar a falsidade da 

autodeclaração. 

6 - A aferição da veracidade da autodeclaração do candidato preto ou pardo será realizada no momento da 

contratação e considerará, presencialmente, tão somente, os aspectos fenotípicos (aparência) do candidato 

e, caso subsistam dúvidas, o candidato deverá apresentar documento citado no subitem “5.2.1”, deste 

Capítulo. 

7 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as 

fases do processo seletivo simplificado é: 

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI 

Onde: 

PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em cada fase do Processo seletivo simplificado, de 

todos os candidatos pretos, pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar da pontuação 

diferenciada. 

MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre todos candidatos que pontuaram, exceto os 

inabilitados. Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos que pontuaram e que não se 
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declararam como pretos, pardos ou indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos ou 

indígenas, optaram por não participar da pontuação diferenciada. 

MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI, entre todos os candidatos que pontuaram e que foram 

habilitados antes da aplicação da pontuação diferenciada. 

8 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada às notas finais de pretos, pardos e indígenas em 

cada fase do processo seletivo simplificado é: 

NFCPPI = (1+PD)*NSCPPI 

Onde: 

NFCPPI é a nota final na fase do processo seletivo, após a aplicação da pontuação diferenciada e que gerará 

a classificação do candidato na etapa do processo seletivo. Ao término da fase de processo seletivo, a nota 

final passa a ser considerada a nota simples do candidato. 

NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a qual será aplicada a pontuação diferenciada. 

9 - A eliminação dos candidatos que não obtiveram o desempenho mínimo estipulado no edital do certame 

ocorrerá após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota simples do candidato beneficiário 

do sistema diferenciado de que trata este Capítulo.  

10 - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação diferenciada, relativos ao desempenho médio dos 

candidatos, não serão refeitos ou alterados em virtude da exclusão de candidatos por falsidade na 

autodeclaração. 

11 - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada 

(PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA (pontuação média da 

concorrência ampla). 

12 - Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja pessoa com deficiência é assegurado o direito de 

manifestar interesse em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, cumulativamente 

com as prerrogativas que lhe são asseguradas pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, 

que dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de cargos e empregos para portadores de 

deficiência e dá providências correlatas. 

 

VII - DA ANÁLISE TÍTULOS 

1 - O Processo Seletivo Simplificado constará de Análise Títulos apresentado. 

1.1 - A Análise dos Títulos terá caráter eliminatório e classificatório. 

 

VIII - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS TÍTULOS 

1 - Os critérios de avaliação e classificação do presente Processo Seletivo Simplificado acontecerá mediante 

Prova de Títulos, composta de avaliação de títulos acadêmicos e experiência profissional para os cargos de 

MÉDICO I  e de experiência profissional e qualificação técnica o cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM.  

1.1 - A comprovação dos títulos declarados se dará no ato da contratação, mediante a apresentação dos 

documentos originais anexado pelo candidato no ato da inscrição. 
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1.2 - Caso o candidato não apresente os títulos declarados na inscrição, ou caso todos os títulos 

apresentados sejam indeferidos mediante análise pela Comissão Especial de Contratação por Tempo 

Determinado, será considerado eliminado e a ordem de classificação seguirá conforme a lista da 

classificação final. 

2 - Os títulos declarados relacionados a seguir serão considerados na seguinte conformidade: 

a) formação/cursos - serão considerados, desde que a data de conclusão tenha ocorrido até o último dia da 

inscrição, ou seja, até 14 de Maio de 2020. 

b) experiência profissional - será considerado o tempo trabalhado e fechado até o último dia da inscrição, 

ou seja, até 14 de Maio de 2020. 

2.1 – Será atribuída a pontuação máxima de 20 (vinte) pontos aos títulos apresentados, na seguinte 

conformidade: 

 

I - AVALIAÇÃO DE TÍTULOS PARA O CARGO DE: MÉDICO I – PONTUAÇÃO MÁXIMA 20 PONTOS: 

 

TÍTULO: ESPECIALIZAÇÃO 

Será pontuado apenas uma única  certificação. 

QUANTIDADE MÁXIMA DE COMPROVAÇÕES: 1 evento 

PONTUAÇÃO:  

Para as Especialidades: CLÍNICA MÉDICA ou CIRURGIA GERAL ou INFECTOLOGIA ou CIRURGIA VASCULAR ou 

MEDICINA INTENSIVA 05 ( cinco) Pontos. 

Para demais Especialidades : 03 (três) Pontos. 

COMPROVANTE/DESCRIÇÃO: Certificado de conclusão de curso de Especialização Especialização ou 

Residência Médica em Programa credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) na 

Especialidade correspondente ou Título de Especialista emitido pela Associação Médica Brasileira (AMB) na 

Especialidade correspondente 

 

TÍTULO: CURSO DE CAPACITAÇÃO em ACLS (Advanced Cardiovascular Life Support) 

QUANTIDADE MÁXIMA DE COMPROVAÇÕES: 1 evento 

PONTUAÇÃO MÁXIMA: 3 (três ) pontos 

COMPROVANTE/DESCRIÇÃO: Certificado de conclusão ou equivalente 

 

TÍTULO: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

PONTUAÇÃO UNITÁRIA: 01 (um) ponto por ano 

PONTUAÇÃO MÁXIMA: 10 (dez) pontos 

COMPROVANTE/DESCRIÇÃO: Experiência profissional comprovada no cargo para o qual concorre. A 

Experiência profissional será considerada o somatório de meses, não concomitante, sendo pontuado 1 

ponto por ano. 
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TÍTULO: APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS EM CONGRESSOS, apenas 01 evento. Será pontuado apenas um 

único evento 

PONTUAÇÃO MÁXIMA: 2 (dois) pontos 

COMPROVANTE/DESCRIÇÃO: Certificado de participação em Congresso, expedido em nome do candidato. 

 

 

II - AVALIAÇÃO DE TÍTULOS PARA O CARGO DE: TÉCNICO DE ENFERMAGEM – PONTUAÇÃO MÁXIMA 20 

PONTOS: 

 

TÍTULO: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

PONTUAÇÃO UNITÁRIA: 01 (um) ponto por ano 

PONTUAÇÃO MÁXIMA: 6 (seis) pontos para comprovação de experiência no cargo de Auxiliar de 

Enfermagem 

PONTUAÇÃO UNITÁRIA: 02 (dois) pontos por ano 

PONTUAÇÃO MÁXIMA: 10 (dez) pontos para comprovação de experiência no cargo de Técnico de 

Enfermagem 

COMPROVANTE/DESCRIÇÃO: Experiência profissional comprovada no cargo. A Experiência profissional 

será considerada o somatório de meses, não concomitante, sendo pontuado 1 ponto por ano para a 

experiência comprovada no cargo de Auxiliar de Enfermagem e 2 pontos por ano para a experiência 

comprovada no cargo de Técnico de Enfermagem 

 

TÍTULO: CURSO DE CAPACITAÇÃO NA ÁREA PARA QUAL CONCORRE 

PONTUAÇÃO UNITÁRIA: 01 (um) ponto por curso, até o limite máximo de 04 (quatro) cursos 

PONTUAÇÃO MÁXIMA: 04 (quatro) pontos 

COMPROVANTE/DESCRIÇÃO: Certificado de conclusão ou equivalente. 

 

2.2 - A classificação final dos cargos de MÉDICO I , será o somatório dos pontos obtidos na avaliação de 

títulos, na escala de 1 (um) a 20 (vinte) pontos, de acordo com a tabela de pontuação.  

2.3 - A classificação final dos cargos de TÉCNICO DE ENFERMAGEM será o somatório dos pontos obtidos na 

avaliação de títulos, na escala de 1 (um) a 20 (vinte) pontos, de acordo com a tabela de pontuação. 

2.4 - A soma da pontuação máxima a ser atingida pelo candidato na Prova de Títulos não poderá sob 

nenhuma hipótese superar a pontuação total de 20 (vinte) pontos. 

2.5 - Serão considerados como comprovante de experiência profissional os seguintes documentos: Carteira 

de Trabalho (cópia da CTPS) ou outros documentos válidos (tais como portarias, cópia de contrato de 

trabalho), acompanhados de certidão de tempo de exercício ou declaração de tempo de serviço emitida 

pelo empregador com informações sobre as atividades desempenhadas. 

2.6 - Para efeito de cômputo de pontuação relativa ao tempo de experiência, não será considerada mais de 

uma pontuação concomitante no mesmo período. 
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2.7 - Os documentos de certificação que forem representados por diplomas ou certificados/certidões de 

Conclusão de Curso ou Especializações deverão ser expedidos por instituições credenciadas ou 

reconhecidas pelo MEC. 

2.8 - Os documentos comprobatórios de cursos realizados no exterior somente serão considerados quando 

forem compatíveis com o exercício de atividades correspondentes ao emprego pleiteado e mediante a sua 

tradução para a língua portuguesa por tradutor juramentado e devidamente revalidado por Universidades 

Oficiais credenciadas pelo Ministério da Educação – MEC. 

2.9 - Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a avaliação com clareza. 

2.10 - As certidões de conclusão de curso deverão especificar claramente a data de conclusão do curso. 

2.11 - Não será aceito qualquer tipo de estágio curricular, bolsa de estudo (auxílio por atividade 

desempenhada), prestação de serviços como voluntário, monitoria ou participação em comissões, comitês 

e conselhos sem remuneração para pontuação como experiência profissional. 

2.12 - Os pontos que excederem o limite de pontos estipulados nos quadros acima serão desconsiderados. 

2.13 - Quando o nome do candidato for diferente do constante dos documentos apresentados, deverá ser 

anexado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento, divórcio). 

2.14 - Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos e da 

experiência profissional apresentado, a respectiva pontuação do candidato será anulada. 

2.15 - Para fins de pontuação da formação acadêmica, não será considerado diploma, certidão de 

conclusão de curso ou declaração que seja requisito para ingresso no emprego pleiteado pelo candidato. 

3 - Os certificados, certidões ou declarações dos títulos apresentados deverão ser expedidos por instituição 

oficial reconhecida, devendo estar devidamente identificados, carimbados e assinados pelo representante 

legal do órgão.  

 

IX - DA HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO 

1 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 01 (um) ponto na avaliação 

dos títulos, observado o sistema de pontuação diferenciada de acordo com os parâmetros definidos no 

Capítulo VI, deste edital, em conformidade com o Decreto nº 63.979/2018. 

2 - Decorrido o período estabelecido para recurso, especificada no Capítulo XI e respectiva publicação das 

decisões emanadas pela Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado, a unidade publicará o 

Resultado Final/Classificação Final. 

3 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da nota final, em lista de 

classificação. 

4 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, para todos os candidatos, inclusive aqueles com 

deficiência e outra especial, apenas para os candidatos com deficiência. 

5 - Os candidatos habilitados serão contratados seguindo-se rigorosamente a ordem de classificação, 

dentro do prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado. 

 

X - DO DESEMPATE 
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1 - Em caso de empate, a classificação resolver-se-á, favoravelmente, ao candidato que tiver pela ordem: 

- Para MÉDICO I: 

1.1 - maior idade 

- Para o cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM: 

1.2 - Maior idade. 

Demais critérios de desempate comum: 

1.3 – Exercido a função de  jurado (após 09/06/2008), nos termos do disposto no Artigo 440 do Código de 

Processo Penal - Decreto Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 11.689 de 

09/06/2008; 

1.4.1 - Este direito decorre do exercício da função de jurado a partir da vigência do dispositivo legal supra; 

1.4.2 - O candidato deverá informar no ato da inscrição de ter exercido sua condição de jurado; 

1.4.3 - O candidato deve estar ciente que no momento da escolha de vaga deverá apresentar prova 

documental, certidão ou o documento comprobatório emitido pelo Poder Judiciário, de que exerceu essa 

função; 

1.4.4 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que já exerceu a função de jurado e se beneficie deste 

critério de desempate e não comprove documentalmente esta condição no momento da contratação, será 

eliminado do Processo Seletivo Simplificado; 

1.5 - Esteja inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. 

1.5.1 - O candidato deve estar ciente que no momento da escolha de vaga deverá apresentar prova 

documental, emitido pelo site Consulta Cidadão, do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, ou 

pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, de que comprove sua inscrição; 

1.5.2 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que possui inscrição Cadastro Único do Governo 

Federal e se beneficie deste critério de desempate e não comprove documentalmente esta condição no 

momento da contratação, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado; 

2 - Em caso de permanência do empate, os candidatos empatados serão convocados pela Comissão 

Especial de Contratação por tempo Determinado, deste Processo Seletivo Simplificado, por meio  de 

publicação em Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), no Portal de Concursos 

Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e no endereço eletrônico da Fundação VUNESP 

(www.vunesp.com.br)a participarem de sorteio que definirá a ordem de classificação; 

2.1 - O não comparecimento dos candidatos ao sorteio implicará na classificação dos mesmos a critério da 

Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado, não cabendo recurso quanto a classificação 

estabelecida. 

 

XI - DOS RECURSOS 

1 - O candidato poderá apresentar pedido de revisão no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a divulgação do 

Resultado da Avaliação dos Títulos, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data de ocorrência 

ou de publicação do resultado do respectivo evento, conforme especificado em cronograma contido no 

ANEXO I deste edital.  
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2 – Para recorrer o candidato deverá utilizar somente o campo próprio para interposição de recursos, no 

site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na “Área do Candidato”, no link “RECURSOS”, e seguir as 

instruções ali contidas. 

2.1 - A Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado terá prazo de até 02 (dois) dias úteis, a 

partir do término do prazo de apresentação de recurso pelo candidato, para analisar e publicar no Diário 

Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), no Portal de Concursos Públicos do Estado 

(www.concursopublico.sp.gov.br) e no endereço eletrônico da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br) o 

resultado da solicitação do candidato. 

3 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, fax, telegrama ou outro meio que não seja o 

especificado em item “2” acima ou que estejam fora do prazo estipulado no item “1” deste Capítulo. 

4 - A decisão tomada pela Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado, após a avaliação do 

recurso interposto pelo candidato, será considerada como decisão final, constituindo em última instância 

para recurso, sendo irrecorrível. 

 

XII - DA CONVOCAÇÃO 

1- A partir da edição do Resultado Final/Classificação Final, a convocação para a escolha de vagas e/ou 

período de Contratação será publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 

(www.imprensaoficial.com.br), no Portal de Concursos Públicos do Estado 

(www.concursopublico.sp.gov.br) e notificada por e-mail, conforme endereço informado na ficha de 

inscrição pelo candidato, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, respeitando-se rigorosamente 

a ordem de classificação. 

2 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 

de endereço eletrônico não informado, informado de forma ilegível, incompleto, incorreto, não atualizado 

pelo candidato ou decorrentes de falhas no recebimento de e-mail, quaisquer que sejam as causas. 

2.1 - As alterações, atualizações ou correções do endereço eletrônico e demais dados cadastrais de 

endereçamento/contato, apontados na Ficha de Inscrição, após a publicação do Resultado 

Final/Classificação Final deste concurso, é de responsabilidade do candidato habilitado e deverão ser 

comunicadas pessoalmente pelo candidato à unidade detentora do certame, situada à Avenida Dr. Arnaldo, 

351, 4º andar, sala 409, Bairro do Pacaembu, Cep 05402-000; 

2.2 - Não caberá ao candidato direito a qualquer reclamação caso não seja possível convocá-lo por falta de 

atualização cadastral, sendo de sua inteira responsabilidade os prejuízos decorrentes da não atualização de 

seus dados cadastrais. 

3 - O envio de e-mail e a comunicação por outras formas (telegrama, carta, etc.), quando ocorrer, constitui 

mera cortesia da unidade detentora do Processo Seletivo Simplificado. 

4 - O candidato que, por qualquer motivo, não se apresentar na convocação para escolha de vagas e/ou no 

prazo estipulado para contratação, na data estabelecida pela unidade, acarretará na perda do direito à 

contratação, sendo convocado o subsequente na ordem da Classificação Final. 
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XIII – DA CONTRATAÇÃO 

1 - A contratação fica condicionada ao resultado do laudo da inspeção de saúde realizado por órgãos de 

saúde ou unidades integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS), devendo constar se o candidato está apto 

a exercer as atribuições citadas no Capítulo II e elencadas no ANEXO IV deste edital. 

2 - No caso de candidato estrangeiro, concedida a naturalização ou obtidos os benefícios do estatuto de 

igualdade, após a contratação, deverá o funcionário apresentar, para registro, o documento de identidade 

de modelo igual ao dos brasileiros natos, com as anotações pertinentes, cabendo aos órgãos de pessoal da 

Administração direta e Autárquica do Estado acompanhar os procedimentos de âmbito federal e a 

obtenção da naturalização pelo candidato contratado, adotando, ao final, as providências que se fizerem 

necessárias. 

3 - O contrato será anulado pelo respectivo dirigente do órgão contratante, em caso de inexatidão das 

declarações do contratado ou de irregularidades na documentação por ele apresentada, verificada a 

qualquer tempo. 

4 - É vedada, sob pena de nulidade, a contratação da mesma pessoa, com fundamento na Lei 

Complementar nº 1.093, de 16/07/2009, ainda que para atividades diferentes, antes de decorridos 200 

(duzentos) dias do término do contrato anterior. 

5 - O Contrato por Tempo Determinado deverá ser celebrado no 1º dia útil subsequente à realização da 

anuência para escolha de vaga e o contratado deverá iniciar exercício no 1º dia útil subsequente à 

assinatura do Contrato. 

 

XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - Todas as publicações (Resultado da Avaliação de Títulos/Curricular, Resultado de Análise de Recurso 

interposto e Resultado Final/Classificação Final) serão publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo 

(www.imprensaoficial.com.br), no Portal de Concursos Públicos do Estado 

(www.concursopublico.sp.gov.br) e no endereço eletrônico da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), 

tendo o candidato a responsabilidade de acompanhar as publicações dos editais. 

2 - O prazo de validade improrrogável do presente Processo Seletivo Simplificado será de até 01 (um) ano a 

partir da data de publicação do Resultado Final/Classificação Final. 

2.1 - O período de validade deste Processo Seletivo Simplificado não gera para a Secretaria de Estado da 

Saúde a obrigatoriedade de aproveitar os candidatos habilitados além das vagas ofertadas no presente 

Edital; 

2.2 - a aprovação em classificação superior ao número de vagas gera para o candidato, apenas a 

expectativa de direito à contratação, durante a vigência estabelecida, dependendo dos interesses e 

necessidade da Administração Pública. 

3 - Em caso de necessidade e conveniência da Administração Pública, os candidatos remanescentes da lista 

geral e especial poderão ser destinados eventualmente para outras unidades pertencentes à Secretaria de 

Estado da Saúde, inclusive em cidades diversas daquelas para as quais se inscreveram, em vagas que 

venham a surgir nas mesmas além das especificadas neste edital, durante o prazo de validade do Processo 
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Seletivo Simplificado, observada a ordem de classificação e respeitada a Lei Complementar nº 683, de 

18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 08/11/2002, e desde que não existam candidatos 

habilitados em certames por ventura realizados nos correspondentes locais onde surgirem as aludidas 

vagas;  

3.1 - A não anuência do candidato em assumir a vaga surgida em local/cidade diverso daquele escolhido 

quando da inscrição no Processo Seletivo Simplificado não ocasionará sua exclusão da lista, nem alterará 

sua ordem de classificação, permanecendo o candidato na lista de habilitados para o local/cidade que 

efetivamente concorreu. 

4 - Os esclarecimentos e informações adicionais poderão ser obtidos, exclusivamente, no endereço 

eletrônico disponível no formulário de inscrição. 

5 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela 

Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado não cabendo recursos quanto à decisão 

proferida. 

ANEXO I 

CRONOGRAMA PREVISTO 

 

DATA - EVENTO 

05/05/2020 – Publicação do Edital de Abertura de Inscrição   

12/05/2020 à 14/05/2020 – Período de Inscrição 

19/05/2020 – Publicação do Resultado de Avaliação dos Títulos/Currículo 

20/05/2020 à 21/05/2020 – Período de Recurso relativo à Avaliação dos Títulos/Currículo 

26/05/2020 – Resultado Final / Classificação Final Geral e Especial 

 

ANEXO II 

CARGOS, VAGAS, JORNADA DE TRABALHO SEMANAL E VENCIMENTOS 

 

CARGO: MÉDICO I 

Nº DE VAGA(S): 181 (cento e oitenta e um), sendo 172 (cento e setenta e dois) para Ampla Concorrência e 09 (nove) 

para Candidatos com Deficiência. 

JORNADA DE TRABALHO: 24 horas semanais. 

VENCIMENTOS*: R$ 3.291,30 (Três mil, duzentos e noventa e um reais e trinta centavos) e vantagens pecuniárias de 

acordo com a unidade, acrescido de PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE MÉDICA no valor de ATÉ R$ 4.160,70 (Quatro mil, 

cento e sessenta reais e setenta centavos), conforme legislação vigente. 

 

 

CARGO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Nº DE VAGA(S): 356 (trezentos e cinquenta e seis), sendo 338 (trezentos e trinta e oito) para Ampla Concorrência e 

18 (dezoito) para Candidatos com Deficiência. 

JORNADA DE TRABALHO:30 horas semanais. 
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VENCIMENTOS*: R$ 1.200,00 (Um mil e duzentos reais) e vantagens pecuniárias de acordo com a unidade, acrescido 

de PRÊMIO DE INCENTIVO no valor de ATÉ R$ 623,00 (Seiscentos e vinte e três reais), conforme legislação vigente. 

 

*Vencimentos – No valor apresentado estão inclusos Salário Base e Gratificação Executiva, de acordo com 

legislação específica. 

 

ANEXO III 

PRÉ-REQUISITOS DO CARGO 

 

 

MÉDICO: 

- Graduação em Medicina; 

- Registro no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP; 

- Possuir os demais pré-requisitos necessários, especificados em Capítulo III deste Edital. 

 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM: 

- Ensino Médio Completo; 

- Formação profissional como Técnico de Enfermagem; 

- Registro como Técnico de Enfermagem no Conselho Regional de Enfermagem – COREN. 

- Possuir os demais pré-requisitos necessários, especificados em Capítulo III deste Edital. 

 

ANEXO IV 

ATRIBUIÇÕES 

 

MÉDICO: 

- atender a pacientes acometidos pelo novo Coronavírus (Covid-19), em qualquer dependência da Unidade, 

conforme as diretrizes gerenciais; 

- prestar assistência médica a pacientes em pronto socorro, unidade de emergência e encaminhar à clínicas 

especializadas; 

- realizar triagem clínica; 

- visitar pacientes em observação clínica ou internados nas dependências da Unidade; 

- realizar interconsultas na Unidade; 

- realizar procedimentos, diagnósticos e terapêuticos de pequeno e médio portes; 

- realizar procedimentos de emergência, tais como: Reanimação Cardiopulmonar, Intubação Orotraqueal, 

Passagem de cateter venoso central, Toracocentese, Paracentese. 

- admitir e dar alta a paciente conforme necessidade em comum acordo com o diarista e médico da 

especialidade afim; 
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- acompanhar o diarista e profissionais de áreas afins durante visita médica, fornecendo informações e 

participando da discussão dos casos; 

- fornecer informações aos familiares; 

- fornecer todas as informações com vistas a melhor assistência ao paciente com o médico regulador; 

- manter os prontuários atualizados e em perfeitas condições de consulta; 

- acatar determinações definidas pela direção do Hospital e/ou chefia imediata; 

- realizar outras tarefas correlatas solicitadas pelos superiores. 

 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM: 

Trabalho  consiste em executar tarefas auxiliares de nível técnico na área de enfermagem em especial no 

planejamento, programação e orientação de assistência de enfermagem, bem como na prevenção e 

controle de doenças transmissíveis, sob orientação e supervisão da chefia imediata no  enfretamento ao 

combate à pandemia do novo Coronavírus (Covid -19), sendo: 

- exercer atividade envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau 

auxiliar e participar do planejamento da assistência de enfermagem; 

- assistir e orientar equipes auxiliares na operacionalização dos serviços e cuidados de enfermagem, de 

acordo com os planos estabelecidos pelo enfermeiro, transmitindo instruções e acompanhando a 

realização das atividades; 

- participar no planejamento, programação da assistência, orientação e supervisão das atividades de 

enfermagem; 

- prestar cuidados de enfermagem, atuando na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral e 

programas de vigilância epidemiológica; 

- executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do enfermeiro; 

- participar nos programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos 

específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco, de higiene e segurança do trabalho, bem 

como de acidentes e doenças profissionais; 

- preparar e administrar medicamentos via oral, parenteral, tópica, intramuscular, subcutânea, 

intradérmica e retal aos pacientes, conforme prescrição médica, registrando no prontuário e comunicando 

a equipe de saúde sinais e sintomas apresentados; 

- integrar a equipe de saúde, participando das atividades de assistência integral à saúde do indivíduo, da 

família e da comunidade; 

- executar atividades de lavagem, desinfecção e esterilização de materiais, instrumentos e equipamentos, 

de acordo com método adequado para cada tipo de esterilização; 

- atuar na prevenção e controle sistemáticos de danos físicos que possam ser causados a pacientes durante 

a assistência de saúde; 

- realizar a movimentação e acompanhar o transporte de pacientes de maneira segura; 

- colher e/ou auxiliar o cliente na coleta de material para exames de laboratório, segundo orientação; 

- cumprir prescrições de assistência médica e de enfermagem; 
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- prestar assistência de enfermagem segura, humanizada e individualizada aos clientes, sob supervisão do 

enfermeiro, assim como colaborar nas atividades de ensino desenvolvidas na Instituição; 

- auxiliar nos atendimentos de urgência e emergência; 

- auxiliar nos controles e registros das atividades do setor e outros que se fizerem necessários para a 

realização de relatórios e controle estatístico; 

- obedecer à hierarquia funcional; 

- participar da execução dos procedimentos médicos sempre que necessário e quando delegado pelo 

enfermeiro; 

- participar dos programas de treinamento do pessoal do serviço; 

- cumprir os padrões técnicos, éticos e deontológicos ao desenvolver suas atividades profissionais; 

- cumprir diretrizes, normas, rotinas e técnicas padronizadas pela área de enfermagem, bem como 

regimento da unidade. 


